
 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 005/2025 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2025 

 

"Dispõe sobre a isenção do Imposto de Transmissão 

de Bens Imóveis (ITBI) para as vítimas da enchente de 

2024 na cidade de Faxinal do Soturno/RS, nas 

operações de compra e venda de imóveis." 

 

 

Art. 1º Fica concedida isenção do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) nas operações de 

compra e venda de imóveis exclusivamente residenciais, realizadas no âmbito do município de Faxinal 

do Soturno/RS por pessoas físicas que foram atingidas pela enchente de 2024, em razão dos danos 

materiais causados pela referida calamidade pública. 

 

Art. 2º Para fins de aplicação desta Lei, considera-se "vítima da enchente de 2024" o proprietário ou 

o possuidor de imóvel que tenha sofrido danos significativos, tais como, aquela residente em área 

atingida pelas enchentes, que abandonou sua casa, de forma temporária ou definitiva, sendo que a 

casa deve estar em área de risco definida pela Defesa Civil, comprovados por meio de relatórios 

oficiais, declarações de autoridades competentes ou documentos similares, resultando em prejuízos 

materiais que inviabilizem a recuperação imediata do imóvel. 

 

Parágrafo único: O benefício da isenção do ITBI será concedido uma única vez, para a compra e venda 

de imóvel que vise à recuperação do patrimônio da pessoa afetada. 

 

Art. 3º A isenção prevista no Art. 1º será aplicável somente para a compra de imóveis no território 

do município de Faxinal do Soturno/RS com a finalidade de restabelecer sua moradia. 

 

Art. 4º O requerimento da isenção de que trata o Art. 1º deverá ser formalizado junto à Secretaria de 

Administração, acompanhando-se a documentação que comprove a situação de vulnerabilidade 

decorrente da enchente, como: 

 

I - Relatório oficial da Defesa Civil ou de outro órgão competente que comprove a situação da 

enchente; II - Documentos pessoais do requerente (CPF, RG, comprovante de residência); III - 

Comprovante de propriedade ou de posse do imóvel atingido. 

 

Art. 5º A Secretaria Municipal de Administração poderá, caso necessário, solicitar documentos 

complementares ou realizar diligências para verificar a veracidade das informações fornecidas, 

visando garantir que o benefício seja concedido aos verdadeiros afetados pela calamidade. 

 

Art. 6º O prazo para requerer a isenção do ITBI será de 06 (seis) meses contados da publicação desta 

Lei, podendo ser prorrogado por prazo determinado, caso haja necessidade de mais tempo para que 

as vítimas possam realizar a compra do imóvel. 
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Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 8º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

JUSTIFICATIVA 

A enchente que atingiu o Estado do Rio Grande do Sul em 2024 causou grandes danos 

materiais às famílias, que enfrentam dificuldades para reconstruir suas casas e retomar suas vidas. O 

Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) constitui um custo adicional que agrava a situação 

dessas vítimas, dificultando ainda mais o processo de recuperação. 

 

Com a isenção deste tributo, o município visa proporcionar um alívio financeiro às pessoas 

que se encontram em uma situação de vulnerabilidade, permitindo que a reconstrução de seus lares 

ocorra de forma mais rápida e eficiente. O presente Projeto de Lei tem o objetivo de mitigar os 

impactos econômicos da tragédia e apoiar a recuperação das famílias atingidas. 

 

Dessa forma, a aprovação deste projeto se faz necessária para contribuir com a superação 

dos danos causados pela enchente e apoiar a população no processo de recuperação e reconstrução 

de seus bens e vidas. 

 

 

 

Neste sentido, contamos com a compreensão dos nobres Edis para análise a aprovação 

deste projeto. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Lourenço Domingos Moro 

Prefeito Municipal 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LO
U

R
E

N
Ç

O
 D

O
M

IN
G

O
S

 M
O

R
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
ax

in
al

do
so

tu
rn

o.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
83

C
-2

8E
E

-2
47

A
-0

76
9 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 8

83
C

-2
8E

E
-2

47
A

-0
76

9



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 883C-28EE-247A-0769

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LOURENÇO DOMINGOS MORO (CPF 270.XXX.XXX-53) em 10/02/2025 14:38:57 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://faxinaldosoturno.1doc.com.br/verificacao/883C-28EE-247A-0769

https://faxinaldosoturno.1doc.com.br/verificacao/883C-28EE-247A-0769

